PROJETO DE LEI Nº         256   /02.

Estabelece cota mínima de participação de 30% (trinta por cento) de mulheres nos Conselhos Municipais e dá outras providências.


Artigo 1º- Fica estabelecido cota mínima de participação de 30% (trinta por cento) de mulheres na composição de todos os Conselhos Municipais a serem criados, bem como na renovação dos já existentes.


Artigo 2º- Nos locais de reuniões dos referidos conselhos municipais haverá à disposição dos interessados espaço adaptado para abrigar os filhos menores durante período de reunião ou atividade dos conselhos.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de sessões, 03 de dezembro de 2002.

CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO

Vereador

Mjf/

JUSTIFICATIVA

O presente projeto, procura estipular cota mínima de 30% para participação de mulheres nos Conselhos Municipais.

Sabemos que historicamente as mulheres tem demonstrado sua importância nas principais lutas pela equalização de Direitos e pela construção de uma sociedade justa e igualitária.

No ano  de 2000, a população mundial atingiu a marca de seis bilhões de pessoas, mas a imensa maioria, quando bilhões, vive abaixo da linha de pobreza e 1,3 bilhão com menos de um dólar por dia. Essa linha de pobreza é arbitrariamente demarcada pelas autoridades internacionais. Dessas pessoas 70% são mulheres. No Brasil a situação não é diferente. 

Em 1998, considerando a população acima de 10 anos, os homens receberam 68,7% dos rendimentos em salário, enquanto as mulheres receberam 31,3%. Isso sem contar rendimentos vindos de aplicações financeiras, imóveis e terras.

Neste mesmo ano, 45,5% das mulheres trabalhadoras brasileiras recebiam até um salário mínimo, enquanto 28,4% dos homens encontravam-se na mesma faixa de renda. Em 1990, o índice de mulheres que vivem no Nordeste nessa faixa de renda chegava a 64,7%. E de lá para cá a situação só piorou.

No meio rural receberam, em média, 36% do valor do rendimento médio dos homens. Em 1998, 81% das trabalhadoras em atividades agrícola não receberam nenhum rendimento por seu trabalho.

Quando às mulheres negras, no ano de 1995 elas recebiam, em média, 45 5 a menos do que os homens  de sua raça. A média de salário dos homens brancos foi 55% superior à de todas as trabalhadoras e trabalhadores brasileiros. As mulheres negras são o outro lado do espelho: receberam 55% menos  do que média salarial geral. Por exemplo, suponho que a média salarial dos trabalhadores em geral seja R$ 100,00. A média salarial dos homens brancos é de R $ 155,00 e a das mulheres negras R$45,00.

Quando a mulher é a principal responsável pelo sustento da família, seu nível de renda está em torno de 50% a 60% da renda média de todos os chefes. No caso dos domicílios chefiados por mulheres com crianças, a renda cai para 40% do valor de todos os domicílios.

Mas não  se trata apenas de uma questão de renda. A pobreza é a privação de necessidades básicas, como o acesso à alimentação, à saúde, à água potável, e dos meios para atender a essas necessidades: além do salário, terra, para plantar, serviços públicos de saúde, educação... As mulheres se movimentam buscando serviços que assegurem qualidade de vida para toda a família. Há cada vez menos recursos públicos e ações governantes nessa área, e elas suprem tudo isso com mais trabalho dentro de casa e trabalho voluntário para manter creches em funcionamento, diminuir a mortalidade infantil etc.

As mulheres vivem outras situações de  privação menos visíveis e que são decorrentes de seu isolamento dentro de casa, das relações de dependência em relação ao marido e da vulnerabilidade diante do pai, do marido ou do patrão.

Quando tratamos da pobreza no conjunto da família, esquecemo-nos de constatar que, muitas vezes, dentro das famílias, elas são as pessoas que dispõem de menos recursos para seu próprio desenvolvimento.

Além disso, ainda tem gente para quem a pobreza é o resultado de haver muitos pobres no mundo, e as culpadas são as mulheres pobres, porque têm muitos filhos. A solução vem rápida: esterilização, e outros métodos de controle  da natalidade de longa duração, que escapam ao controle individual das mulheres .

Acabar com a pobreza não significa eliminar as pessoas pobres. O que queremos é redistribuir a renda e o acesso a recursos  como saúde, educação, terra, água, garantindo qualidade de vida para todos e todas, inclusive com o direito de as pessoas, em particular as mulheres, decidirem se querem ou não ter filhos e em que momento da vida.

Para se ter uma idéia do empobrecimento do país, a economia brasileira cresceu 5,62%  em 1994, 0,05%, em 1998 e 0,82% em 1999. Essa redução de crescimento  não quer dizer que o país deixou de produzir, mas revela que, com os acordos comerciais e o pagamento da dívida externa, teve um  crescimento próximo de zero. E isso traz sérias conseqüências para a vida da população: aumenta o número de pobres. E não é somente a pobreza que cresce. Cresce também  a concentração de renda. O Brasil é o terceiro país do mundo em concentração de renda. 

Um dos fatores que mais pesa para o aumento da pobreza no Brasil é a dívida externa, hoje na casa dos R$500 bilhões. As conseqüências de tudo isso sabemos de cor: desemprego, fome, crianças sem escolas, povo morrendo sem  assist6encia médica, aumento da violência e do  uso de drogas , etc.

As mulheres brasileiras conseguiram avançar muito, mesmo diante desse caos. Estamos freqüentando mais as escolas, estamos inseridas nos mais diversos setores da economia, estamos adquirindo condições de assumir a chefia de nossas famílias sozinhas ou  dividindo essa responsabilidade com nossos companheiros. Porém ainda somos discriminadas e sofremos as conseqüências desse modelo econômico e político não só como classe, mas também como mulheres. Recebemos menos que os homens. Somos a maioria em funções não qualificadas, no mercado informal e nos trabalhos domésticos. Sofremos as mais variadas formas de violência sexista.

Apesar de todos os avanços é fato concreto que todos os espaços de participação e decisão ainda são ocupados predominantemente por homens.

As mulheres continuam relegadas à pouca  participação e ações concretas que possibilitem a inclusão e manutenção nos espaços deliberativos de políticas publicas.

A cota mínima de 30% de participação garantido à mulheres  tem se mostrado importante instrumento para possibilitar ações afirmativas que facilitam sua participação na vida publica, cultural e social.

Frente à justificativa, contamos com a aprovação da propositura.

Sala de sessões, 03 de dezembro de 2002.

CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO

Vereador
